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GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0000440-31.2015.815.0081.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Bananeiras.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Ivanílson Vital Silva e Lima.
ADVOGADOS: Maria das  Neves  da  Silva  Brasilino (OAB/PB 17.142)  e  Ana Lúcia  de  Morais
Araújo (OAB/PB 10.162).
APELADA: Paralelo Construções e Serviços Ltda. - EPP.
ADVOGADO: Fernando Luz Pereira (OAB/PB 6.509).

EMENTA:  COBRANÇA.  CONTRATOS  VERBAIS  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA. ALEGAÇÃO DE INTERRUPÇÃO
DO SERVIÇO POR FALTA DE PAGAMENTO. PEDIDO DE RECEBIMENTO
DO  VALOR  RELATIVO  A  80%  DAS  OBRAS.  IMPROCEDÊNCIA.
APELAÇÃO.  RECONHECIMENTO  DA  CELEBRAÇÃO  DAS  AVENÇAS
PELA PARTE PROMOVIDA. DIVERGÊNCIA APENAS SOBRE O QUANTUM
DO  SERVIÇO  EXECUTADO  E  O  VALOR  ADIMPLIDO  POR  SUA
PRESTAÇÃO PARCIAL. PROVAS COLACIONADAS INSUFICIENTES PARA
ATESTAR  OS  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO  ALEGADO  NA
EXORDIAL.  DESCUMPRIMENTO  DO  ART.  373,  I,  DO  CPC/15.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. PROVIMENTO NEGADO.

Em se tratando de Ação de Cobrança ajuizada por prestador de serviços, restando
incontroverso nos autos o cumprimento parcial da obra para a qual foi contratado,
compete a ele demonstrar o quantum do serviço executado e o não recebimento do
valor devido por sua prestação parcial. 

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação
n.º 0000440-31.2015.815.0081, em que figuram como Apelante Ivanilson Vital Silva
e Lima e outros e como Apelada a Paralelo Construções e Serviços Ltda. - EPP.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação,  dando-lhe
provimento.

VOTO.
 

Ivanílson  Vital  da  Silva  Lima  interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Bananeiras, f. 71/72v, nos autos
da  Ação de Cobrança  por  ele  ajuizada  em desfavor  de  Paralelo Construções e
Serviços Ltda.  -  EPP,  que  julgou  improcedente  o  pedido  de  pagamento  da
importância de R$ 15.700,00 (quinze mil e setecentos reais), relativa a serviços por
ele  prestados,  ao  fundamento  de  que  não  restaram  demonstrados  os  fatos
constitutivos do direito autoral.

Em suas Razões, f. 78/91, alegou que firmou com a Apelada dois contratos
verbais de serviços de instalação de rede elétrica em prédios da Universidade Federal
da Paraíba - UFPB, o primeiro no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) e o segundo
no valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais).



Asseverou que, embora tenha completado 80% de ambas as obras, o que lhe
daria  direito  à  percepção  de  R$  19.200,00  (dezenove  mil  e  duzentos  reais),  a
Apelada lhe pagou apenas R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).

Aduziu que a prova documental e testemunhal por ele produzida corrobora
os  fatos  descritos  na  Exordial  e  que  a  Apelada  foi  quem não  comprovou  fatos
impeditivos,  modificativos  e  extintivos  do  seu  direito,  requerendo,  ao  final,  o
provimento da apelação para que seja julgado procedente o pedido.

Intimada,  a  Apelada  apresentou  Contrarrazões,  f.  94/97,  pugnando  pela
manutenção  do  Decisum  ao  argumento  de  que  procedeu  ao  pagamento  de
R$ 3.000,00 (três mil reais) pelo cumprimento de 20% do primeiro contrato e de
R$ 4.300,00 (quatro mil e trezentos reais) pelo cumprimento de 30% do segundo
contrato.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

Resta incontroverso nos autos, por falta de impugnação específica, que as
partes  celebraram  dois  contratos  verbais  de  prestação  de  serviços  de  instalação
elétrica em edificações da UFPB, nos valores de, respectivamente, R$ 8.000,00 (oito
mil reais) e R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), e que ambas as avenças não foram
cumpridas em sua integralidade.

A divergência existente nestes autos, na verdade, consiste no percentual de
cumprimento das obras e nos valores adimplidos pela prestação parcial dos serviços.

O  Autor/Apelante,  alegou  na  Exordial  que  cumpriu  80%  dos  serviços
contratados, o que lhe daria direito à percepção de R$ 19.200,00 (dezenove mil e
duzentos reais), no entanto, recebeu apenas R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais)
da  Apelada,  o  que  ensejou a  interrupção das  obras  e  o  ajuizamento  da  presente
Demanda.

Objetivando demonstrar a referida argumentação, o Recorrente colacionou
ao processo as Plantas dos Projetos Elétricos de Baixa Tensão dos imóveis, f. 11/12,
por meio das quais ele mesmo pormenoriza os serviços que foram cumpridos, razão
pela  qual  não  são  capazes  de  demonstrar  a  veracidade  dos  fatos  narrados  na
Exordial.

Os depoimentos colhidos na fase instrutória, prestados por  dois eletricistas
que auxiliaram o Recorrente e gravados na mídia eletrônica de f. 681, igualmente,
limitam-se a repisar os fatos narrados na Inicial sem acrescentar qualquer elemento
novo capaz de ratificá-los.

1 Art.  367. O servidor lavrará,  sob ditado do juiz,  termo que conterá,  em resumo,  o ocorrido na
audiência, bem como, por extenso, os despachos, as decisões e a sentença, se proferida no ato.
[…].
§ 5o A audiência poderá ser integralmente gravada em imagem e em áudio, em meio digital  ou
analógico,  desde  que  assegure  o  rápido  acesso  das  partes  e  dos  órgãos  julgadores,  observada  a
legislação específica.



Conclui-se, a partir dessas premissas, que as únicas provas colacionadas pelo
Apelante não demonstram que ele cumpriu 80% da obra de instalação elétrica para a
qual foi contratado e que recebeu R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) pela
prestação parcial do serviço.

O fato de a  Recorrida  não ter  apresentado provas  que  confirmasse a  sua
argumentação  e  não  ter  comparecido  à  Audiência  de  Instrução,  ademais,  não
desobriga o Apelante do ônus de demonstrar os fatos constitutivos do direito por ele
alegado2, pelo que não é cabível a condenação da Apelada ao pagamento da verba
requestada3.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É como voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 Art. 373.  O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; […].

3 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTRATO  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS DE RETÍFICA DE MOTORES, FORNECIMENTO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA DE
VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO SUL. PAGAMENTO NÃO EFETUADO.
PARTE  AUTORA  NÃO  SE  DESINCUMBIU  DO  ÔNUS  DA  PROVA  DO  CUMPRIMENTO
INTEGRAL DO CONTRATO. ART. 373, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. É da
parte autora o ônus da prova dos fatos constitutivos do direito alegado, nos termos do disposto no art.
373, inciso I, do Código de Processo Civil. RECURSO NÃO PROVIDO. (TJPR - 5ª C.Cível - AC -
1640005-0 - Rio Branco do Sul - Rel.: Nilson Mizuta - Unânime - - J. 28.03.2017)

AÇÃO  ORDINÁRIA  -  COBRANÇA  -  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  -
PAGAMENTO A MENOR - FATOS CONSTITUTIVOS DA PRETENSÃO – AUSÊNCIA. Em
sede  de  cobrança,  cumpre  à  empresa  contratada  provar  nos  autos  a  realização  de  serviços  não
adimplidos pela contratante nos moldes em que avençados, bem assim os prejuízos morais que do
ocorrido resultaram em seu prejuízo. Não logrando fazê-lo, deve amargar a improcedência do pedido.
Recurso não provido. (TJMG - AC 10024110552460002 MG - Orgão Julgador Câmaras Cíveis / 12ª
CÂMARA CÍVEL – Publicação 30/04/2014 – Julgamento 23 de Abril de 2014 – Relator Saldanha da
Fonseca)


